
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.245 - DF (2014/0343946-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WALLACE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ALMEIDA MORATO MENDONÇA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AOS ARTS. 157, § 3º, C/C 
O 14, II, E 157, § 2º, I E II, TODOS DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente, neste Tribunal, o entendimento de que "o acolhimento do pedido 
de desclassificação da conduta exigiria o reexame das provas, o que é defeso 
em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça". (AgRg no AREsp 526.576/MG, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, DJe 03/02/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.245 - DF (2014/0343946-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WALLACE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ALMEIDA MORATO MENDONÇA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WALLACE PEREIRA DOS 

SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos (fl. 354):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MALFERIMENTO AOS ARTS. 157, § 3º, C/C O 14, II, E 
157, § 2º, I E II, TODOS DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 368/372, que "o presente agravo tem a função de 

demonstrar que a pretensão do autor, contida no recurso especial e, indiretamente no agravo 

em recurso especial não encontra óbice na súmula n. 07 desta Corte", já que os fatos restaram 

incontroversos nos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.245 - DF (2014/0343946-1)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AOS ARTS. 157, § 3º, C/C 
O 14, II, E 157, § 2º, I E II, TODOS DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente, neste Tribunal, o entendimento de que "o acolhimento do pedido 
de desclassificação da conduta exigiria o reexame das provas, o que é defeso 
em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça". (AgRg no AREsp 526.576/MG, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, DJe 03/02/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada afronta aos artigos 157, § 3º, c/c o 14, inciso II, e ao 157, § 2º, incisos I e II, todos do 

Código Penal, sob o argumento de que deveria ter ocorrido a desclassificação do delito de 

tentativa de latrocínio para o de roubo, é assente nesta Corte que "o acolhimento do pedido de 

desclassificação da conduta exigiria o reexame das provas, o que é defeso em recurso 

especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça". (AgRg no 

AREsp 526.576/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 03/02/2015)

De fato, cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático 

probatório a fim de verificar o adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente 

previsto. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da 

matéria suscitada pela recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância 

ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 
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desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE 
TRÁFICO DE DROGAS PARA USO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Uma vez que as instâncias ordinárias, alicerçadas em provas técnicas 
e testemunhais, chegaram à conclusão da configuração do delito de tráfico 
de drogas, não pode esta Corte Superior chegar a outra definição sem que 
se faça incursão pelo acervo probatório, o que não é possível, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
598.423/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
02/02/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 5º, XXXIX, 
LV E 93, IX, TODOS DA CF/88. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A 
TEXTO CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 617 DO CPP. REFORMATIO IN PEJUS. (I) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF, 356/STF E 211/STJ. (II) 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL. MALFERIMENTO DOS ARTS. 
302, 513, 535, TODOS DO CPP E 48, § 1º E § 2º DA LEI Nº 11.343/2006 
E PLEITO DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, 'C', § 3º E 59, TODOS DO CP. 
ALTERAÇÃO DE REGIME. FUNDAMENTO INATACADO. SÚM. 
283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 386, IV, V, VI, TODOS DO 
CPP E 28 DA LEI Nº 11.343/2006. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO IP.  PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. [...]

6. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de proceder à análise da existência de 
provas suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a 
absolvição, ou a desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é 
vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
509.409/DF, de minha relatoria, DJe 27/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE TRÁFICO PARA USO DE 
ENTORPECENTES. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. EXCLUSÃO DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. 
AGRAVANTE COMPATÍVEL COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...]

2. Considerando que as instâncias ordinárias atestaram a ocorrência do 
tráfico de drogas com fundamento no conjunto fático-probatório dos 
autos, mostra-se impossível desconstituir a decisão em recurso especial, 
em razão do óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
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3. As Cortes Superiores já firmaram a compatibilidade da agravante 

genérica da reincidência com os parâmetros da Constituição Federal, em 
especial, com o princípio da isonomia. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
516.097/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe 18/08/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0343946-1 AREsp 635.245 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00174388920138070009  1743832013  174388920138070009  20130910174383  
20130910174383AGS

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALLACE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ALMEIDA MORATO MENDONÇA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO ALMEIDA MORATO MENDONÇA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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